Rescisao contratual - Compromisso de compra
e venda - Bem imovel - Construgao - Prazo -
N&o-cumprimento - Devolucéo de parcelas pagas -
Multa compensatdria - Percentual - Indenizagéo -
Dano moral - Corregdo monetaria -

Termo inicial - Juros de mora

Ementa: RescisGo de contrato. Compromisso de compra
e venda. Imével em construgdo. Prazo de entrega do
imével vencido. Restituicdo das parcelas pagas. Reten-
¢Go de percentual do valor restituido pelo vendedor.
Limite da multa resciséria. Danos morais. Cabimento.

- Inexiste 6bice legal a impedir que o promissdrio com-
prador inadimplente pretenda em juizo a rescisdo do
contrato de compra e venda, rompendo com o ajuste
contratual, pela impossibilidade de continuar com o vin-
culo, havendo interesse de agir mesmo diante de cléusu-
la contratual expressa.

- Se o promissdrio comprador ndo mais inferessa conti-
nuar o vinculo juridico com a promitente vendedora de
unidade imobilidria financiada, admissivel se torna sua
rescisGo, com devolucdo das parcelas pagas, autorizada
a retencdo pela vendedora da multa resciséria de 10%
dos valores a serem devolvidos.

- A procrastinac@o injustificada na entrega do imével
importa em prejuizo & promissdria compradora, na me-
dida em que frustra o objetivo de adquirir sua casa
prépria, configurando dano moral.

- O termo inicial da fluéncia da correcdo monetéria inci-
dente sobre o valor da indenizacd@o por danos morais é
a data da publicacéo da deciséo que, definitivamente,
fixar o quantum indenizatério.

- Versando a lide acerca de ilicito contratual, os juros
moratérios sobre o valor da condenacéo devem incidir a
partir da citagéo.

APELAGAO CIVEL N° 1.0024.07.449119-2/003 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelantes: 1°) Construtora
Tenda S.A., 29 Cibele Gongalves de Oliveira -
Apeladas: Cibele Gongalves de Oliveira, Construtora
Tenda S.A. - Relator: DES. DUARTE DE PAULA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM DAR PARCIAL

PROVIMENTO AO RECURSO DA RE E TOTAL PROVI-
MENTO AO RECURSO DA AUTORA.

Belo Horizonte, 5 de marco de 2008. - Duarte de
Paula - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. DUARTE DE PAULA - Inconformadas com a r.
decisdo que julgou parcialmente procedentes os pedidos
insertos na acdo de rescisGo de contrato de compra e
venda de imével, formulados por Cibele Goncalves de
Oliveira contra Construtora Tenda S.A., recorrem ambas
as partes, segundo os argumentos postos nas razées de
f.168/187 e 190/202.

Conheco de ambos os recursos por atendidos os
pressupostos de sua admissibilidade.

Pretendendo rescindir o contrato particular de pro-
messa de compra e venda de imével em construcéo, ce-
lebrado com a ré, por forca do qual lhe prometera alienar
um imével constituido pelo apartamento 17, no Residen-
cial Millenium, Bloco U, localizado na Av. Ortocrim, s/n°,
Bairro Belo Vale, em Santa Luzia, ajuizou Cibele
Goncalves de Oliveira acéo ordindria de resciséo de con-
trato, ressaltando que a ré ndo efetuou a entrega do imé-
vel em 31.01.06, como previsto no contrato, e que, ape-
sar de notificada, ndo deu garantia de entrega do bem,
pretendendo resolver o ajuste e obter a devolucdo dos va-
lores mensais pagos do financiamento, corrigidos mone-
tariamente e indenizag@o por danos morais.

O MM. Juiz a quo julgou parcialmente procedentes
os pedidos, para reconhecer a responsabilidade da ré
pela resolucdo do contrato particular de compra e ven-
da, condenando-a a restituir & autora todas as parcelas
pagas, acrescidas de correcdo monetéria pela tabela da
Corregedoria-Geral de Justica, desde a data de cada
pagamento, incidindo juros de 1% a partir do ajuiza-
mento da acédo.

Do recurso da ré, Construtora Tenda S.A.

Insurge-se a ré contra a r. sentenca, aduzindo em
preliminar auséncia de interesse processual da autora,
uma vez que inadimplente com algumas prestacées, o
que leva & rescisdo de pleno direito do contrato, ndo
havendo necessidade da interveng@o judicial.

No que tange & preliminar de caréncia de acdo por
falta de interesse de agir, tenho que ndo hd como consi-
derar sua ocorréncia no presente caso, nem mesmo em
relacdo ao pedido de rescisdo do contrato, pois, mesmo
estando patente a inadimpléncia da autora com o paga-
mento de prestagdes assumidas contratualmente, fato
indispensdvel para caracterizar a resciséo do contrato, que
se opera ainda por forca de cléusula resolutéria contratual
expressa, de pleno direito, encontra-se perfeitamente con-
figurada a necessidade de se obter, através de processo, a
protecdo ao inferesse de ordem substancial, o que se ve-
rifica pela efetiva demonstragéo de que, por via extrajudi-
cial, ndo se alcangaria o resultado aqui pretendido.
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Assim, a autora demonstra possuir legitimo infe-
resse processual de procurar a solucdo da controvérsia
em juizo e, sobre a questdo, reporta-se ao que ensina
Humberto Theodoro Junior:

Localiza-se o interesse processual ndo apenas na utilidade,
mas especificamente na necessidade do processo como
remédio apto & aplicacdo do direito objetivo no caso con-
creto, pois a tutela jurisdicional ndo é jomais outorgada sem
uma necessidade, como adverte Allorio. Essa necessidade se
encontra naquela situagdo 'que nos leva a procurar uma
solucdo judicial, sob pena de, se ndo fizermos, vermo-nos na
contingéncia de ndo podermos ter satisfeita uma pretenséo
(o direito de que nos afirmamos fitulares)'. (Curso de direito
processual civil. 18. ed., Forense, 1996, v. 1, p. 56.)

No caso dos autos, por mais que afirme a apelante
i@ se encontrar rescindido o contrato de pleno direito, tal
fato néo retira da relacéo entre as partes a existéncia do
conflito de interesses, configurador da lide, através de
uma resisténcia manifesta & solucdo do litigio, cuja com-
posicdo hd de ser realizada pelo Estado.

Ocorrendo, portanto, uma pretensdo resistida, hd
lugar & invocacdo legitima da atividade jurisdicional,
visto que o que move a acdo é o interesse na com-
posicdo da lide (interesse de agir), e ndo o interesse em
lide (inferesse substancial), motivo pelo qual se reveste de
interesse a autora ao buscar no Judicidrio a solugéo do
impasse formado em torno da sua pretenséo de rescindir
o contrato firmado com a apelante e obter a restituicdo
de parcelas por ele pagas por impossibilidade de conti-
nuar a manter o vinculo contratual, impondo-se, assim,
a apreciacdo do mérito da acdo.

Assim, rejeito a preliminar de caréncia de acdo.

No mérito, alega a apelante que o prazo para
entrega do imével poderia ser prorrogado por mais
cento e vinte dias, tendo vencido, portanto, em 31 de
julho de 2006, ocasionando tdo-somente a incidéncia
de multa, e ndo a resciséo do contrato, ressaltando a
necessidade de retencdo do percentual de 30% a titulo
de multa indenizatéria, afirmando que os juros devem
incidir a partir da citacéo.

Como ¢ sabido, o Cédigo de Defesa do Consumi-
dor, no art. 53, disciplina de forma clara e objetiva a
questdo da rescisGo contratual dos contratos imobi-
lidrios, verbis:

Nos contratos de compra e venda de moéveis ou iméveis
mediante pagamento em prestagdes, bem como nas alie-
nagdes fiducidrias em garantia, consideram-se nulas de
pleno direito as cldusulas que estabelecam a perda total das
prestacdes pagas em beneficio do credor que, em razdo do
inadimplemento, pleitear a resolucdo do contrato e a
retomada do produto alienado.

Alids, a esse respeito, j4 se manifestou o extinto
egrégio Tribunal de Alcada do Estado de Minas Gerais:

Rescisdo de contrato c/c reintegragdo de posse. Promessa de
compra e venda. Imével residencial. Financiamento. Cohab.
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Cédigo de Defesa do Consumidor. - Diante da inadimplén-
cia da parte contratante, tem a contratada legftimo interesse
em rescindir o contrato e pleitear a reintegracdo de posse no
imével prometido & venda. Na conformidade com o dispos-
to no art. 53 do Cédigo de Defesa do Consumidor, impée-
se a devolugdo das parcelas pagas, contudo hé de ser
descontado do valor a restituir o equivalente a 10% (dez por
cento) relativo &s perdas e danos & parte contratada, sob
pena de enriquecimento ilicito da parte contratante, que deu
causa & rescis@o. (Apelacdo Civel 308.922-4 - Rel. Jarbas
Ladeira - j. em 03.02.03.)

Com efeito, tem-se que a apelada busca a resciséo
do contrato de compromisso de compra e venda com a
devolucdo das parcelas por ela pagas, tratando-se de
direito do promissdrio comprador, mesmo inadimplente,
desistir do negécio, nos termos do que faculta o Cédigo
de Defesa do Consumidor, no art. 53, motivo pelo qual
ndo hd aqui de se questionar acerca da multa que
incidiria pelo contrato, em virtude da ndo-entrega do
imével pela construtora, no prazo ajustado, pois, mesmo
que tal situacdo esteja prevista, tem a autora direito a
rescisGo do confrato.

Consoante a melhor doutrina, o consumidor ocupa
a Ultima posig@o no ciclo econémico dependendo, por-
tanto, dos demais setores da economia, tendo que se
sujeitar a todas as imposicdes do mercado sem poder
oferecer resisténcia concreta, haja vista a sua situacdo de
necessidade de consumir um bem, produto ou servico. E,
pois, devido a esta sua condicdo de dependéncia e con-
seqUente vulnerabilidade diante de todo o ciclo e
agentes econdmicos que a ordem juridica busca prote-
ger o consumidor.

Trata-se, pois, da tutela de toda uma classe de pes-
soas (fisicas ou juridicas) que néo sé alimenta a atividade
econbébmica como também sofre diretamente todos os
efeitos negativos das alteracées de qualidade, quanti-
dade e preco de bens, produtos e servicos. Estd aif o grau
de importancia, abrangéncia e inovacdo juridicas do
Cédigo de Defesa do Consumidor.

No entanto, deve-se ressaltar que a empresa
apelante faz jus & retencdo de um percentual do valor a
ser restituido & autora, a fitulo de penalidade pelo seu
inadimplemento (inteligéncia do art. 413 do novo
Cédigo Civil), como cldusula compensatéria.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudéncia tém
entendido que a retencéo, pela empresa imobilidria, de
10% (dez por cento) do montante a ser devolvido ao
promissdrio comprador se caracteriza como medida de
equidade que deve ser observada pelo Poder Judiciério
ao analisar e julgar questées contratuais dessa natureza,
quando mais que ndo teve a posse do imével que lhe
fora prometido.

Tem sido esse, portanto, o posicionamento do
colendo Superior Tribunal de Justica:

Civil. Promessa de venda e compra. Cldusula compen-
satéria. Modificacdo. Possibilidade. Cédigo de Protecdo e



Defesa do Consumidor, art. 53. Promessa de compra e
venda. Cldusula de decaimento. Cédigo de Defesa do
Consumidor. Modificacéo. - A regra do art. 53 do Cédigo de
Defesa do Consumidor permite a modificagdo da cldusula
de decaimento, para autorizar a retengéo, pela promitente-
vendedora, de apenas 10% das prestacdes pagas. Recurso
conhecido e provido. (REsp 94.271/SP - Rel. Min. Ruy
Rosado de Aguiar - DJ de 14.10.96.)

Logo, estou que a retencdo do percentual de 10%
(dez por cento), a favor da ré apelante, a fim de fazer
face a todos os dispéndios relacionados com a comer-
cializacdo do imével &, realmente, o mais consenténeo
com a hipétese ora apresentada.

Em relogéo aos juros, tem-se que, em ndo se tratan-
do de responsabilidade extracontratual decorrente de ato
ilicito, deve-se observar a regra do art. 219 do CPC, que
determina a incidéncia dos juros de mora a partir da
citagdo vélida, néo fora tratar-se ainda de matéria pacifi-
cada no colendo Superior Tribunal de Justica.

Nesse sentido, podemos citar:

Acdo ordindria. Resciséo contratual. Restituicdo de parcelas.
Possibilidade juridica do pedido. Retencdo de parcelas pelo
compromissério vendedor. Juros legais. [...] Cabe ao Poder
Judicidrio invalidar a cldusula penal excessivamente onerosa,
que prevé a perda quase integral das prestacées quitadas,
em caso de rescisGo contratual ensejada pelo promitente
comprador, admitindo-se, entretanto, a retengdo, pelo
promissdrio vendedor, de parte do valor j& pago, com vistas
a compensar os gastos realizados com o negécio, bem como
visando penalizar a parte inadimplente. — [...] A restituicdo
deve ocorrer de uma Unica vez, sem qualquer tipo de parce-
lamento e deverd ser a mais ampla possivel, com a incidén-
cia, sobre o valor a ser devolvido, de correcdo monetdria e
juros de mora. - Néo se tratando de responsabilidade extra-
contratual, decorrente de ato ilicito, os juros moratérios
comegam a fluir a partir da citagdo vdlida, em consonéncia
com o caput do art. 219 do Diploma Processual. (Apel. Civel
288685-3, Rel. Juiz Silas Vieira, j. em 19.10.99.)

Do recurso da autora Cibele Gongalves de
Oliveira:

Insurge-se a autora contra a parte da r. sentenca
que julgou improcedente o pedido de indenizacdo por
danos morais, alegando ter experimentado prejuizos de
ordem moral em conseqiiéncia do descumprimento do
contrato por parte da ré, que ndo entregou o imével na
data aprazada, devendo ser condenada por danos
extrapatrimoniais a serem arbitrados pelo Juizo,
insurgindo-se contra os honorérios advocaticios,
requerendo sua majoragéo.

A indenizacéo por dano moral deve abranger trés
causas: a compensacdo de perda ou dano derivado de
uma conduta; a imputabilidade desse prejuizo a quem,
por direito, o causou; e a prevencdo contra futuras per-
das e danos. Possui tal indenizacéo, assim, cardater puni-
tivo-educativo-repressor, estando a pena assentada na
razdo do desestimulo ao ato lesivo, inibindo atentados
ou investidas contra valores alheios, frustrando novas

praticas danosas, com real repercussdo econdmica na
esfera do agente, cujo potencial econdmico-social deve
ser também valorizado, pois a reparacéo irriséria, sem
reflexo em seu patriménio, tornar-se-ia meramente sim-
bélica e sem qualquer fungéo penalizadora.

Todavia, para a responsabilizagéo, ndo basta que
o agente haja procedido conscientemente contra jus,
nem que a vitima sofra um dano, que é o elemento obje-
tivo do dever de indenizar. E necessdrio que se esta-
beleca uma relacéo de causalidade entre a injuricidade
da acéo e o mal causado. E preciso ter certeza de que
sem a confravencdo o dano ndo ocorreria. O nexo
causal, assim, se torna indispensavel, sendo fundamental
que o dano tenha sido causado pela agdo ou omissdo
culposa do sujeito.

Ao meu entendimento, a autora se viu afligida pela
inseguranca e fragilidade do negécio firmado com a
construtora, sem expectativa de sua conclusdo, de forma
a retirar-lhe a garantia que deveria sobressair daquele
compromisso de compra e venda, ferindo-a na sua esta-
bilidade emocional, com o peso do logro e do insucesso
no negdcio, como vilipéndio a todas as aspiracdes da
frustrada autora.

Arnaldo Marmitt corrobora com este entendimento:

Os atributos do ser humano, as virtudes que o adornam e
dignificam, séo seus valores espirituais, os valores da hon-
radez, do bom nome, da personalidade, dos sentimentos de
afeigdo, enfim, todo um patriménio moral e espiritual de
valia inestimavel. Qualquer atentado a esse patriménio deve
ser ressarcido da melhor forma possivel. (Perdas e danos. 2.
ed., Editora Aide, p. 127.)

No presente caso, tenho que a conduta da ré no
sentido de procrastinar, sem motivo justificado, a entrega
do imével causou prejuizo moral & apelante, quando
teve frustrado o seu objetivo de adquirir a casa prépria.

Assim, ndo hd& dividas quanto ao direito da
apelante & indenizacéo por danos morais, pois o afraso
na enfrega do imével gera, por si sé, angUstia e cons-
trangimento.

Fixado entendimento de que a indenizacdo por
danos morais é devida, cumpre analisar a questdo acer-
ca do quantum indenizatério; e, nesse contexto, no
arbitramento do montante da indenizagéo, em se tratan-
do de valor abstrato, tem em vista a natureza do dano,
pois os pardmetros estabelecidos no Cédigo Civil ofere-
cem ao juiz a oportunidade de uma avaliacdo equitativa,
em vista das circunstéincias socioecondmicas das partes,
o gravame pessoal e as conseqiiéncias morais trazidas &
apelante, ndo tendo cardter absoluto, tratando-se de
uma estimativa reparadora, ou mais precisamente, de
uma penalidade pela ofensa moral.

A propésito, o magistério de Maria Helena Diniz:

Na reparacdo do dano moral o juiz determina, por equi-

dade, levando em conta as circunsténcias de cada caso, o

quantum da indenizagéo devida, que deverd corresponder &
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leséo e ndo ser equivalente, por impossivel tal equivaléncia
(in Responsabilidade civil, 07/73).

O dano moral puro é indenizdvel a partir do mo-
mento em que o ato ou fato danoso causa ao ofendido
dor, molestacdo ou angustia. O ofendido ndo precisa fazer
prova desses incdmodos, o que, a rigor, seria quase impos-
sivel. Basta provar o ato ou fato danoso e o seu causador.

Deve-se ter em conta a dupla finalidade da conde-
nacdo, qual seja a de punir o causador do dano, de
forma a desestimulé-lo & prdtica futura de atos seme-
Ilhantes, alertando-o para que tome as cautelas
necessdrias, e a de compensar a vitima pelo sofrimento
e pela dor indevidamente impostos, sem que tal ressarci-
mento se transforme numa fonte de enriquecimento
injustificado ou traduza um valor simbélico, posto de
inexpressiva ou insignificante fixacao.

Assim é que, no arbitramento do valor da repara-
¢Go, deve o juiz levar em consideracdo as contingéncias
factuais da lide. A reparacdo ndo pode causar o
enriquecimento sem causa e ndo assume outro cardter
sendo a compensacdo pecunidria pela dor moral que a
agressdo moral traz ao ofendido, devendo a indenizacdo
causar um impacto efetivo no patriménio do ofensor.

Entretanto ndo pode lhe impor uma pena que seja
exorbitante e assim, baseando-se nas circunsténcias do
caso, e, tendo em vista ter a autora experimentado danos
morais pelo ndo- recebimento no prazo do imével adqui-
rido, arbitra-se o valor da condenacdo em sete mil e seis-
centos reais, em conseqiéncia de tudo o que suportou.

Quanto & correcdo monetdria, por ndo representar
um plus & condenacdo, mas apenas a atualizacdo da
moeda corroida pela inflagéo, deve ser aplicada sobre
qualquer débito decorrente de decisdo judicial, sendo
que, no caso dos autos, deve incidir a partir do momen-
to da prolacéo do v. acérdéo, quando foi reformada a r.
sentenca, fixando-se em definitivo o valor da indenizacéo.

Esse o enfendimento do colendo Superior Tribunal
de Justica:

Civil. Acéo indenizatéria. Transito. Acidente. Danos morais.
Correcéo monetéria. Data da fixacdo da indenizacdo por
dano moral. Juros de mora. Incidéncia a partir do evento
danoso. Agravo regimental parcialmente provido. - .
Correcdo monetéria que flui a partir da data do acérdéo
estadual, quando estabelecido, em definitivo, o montante da
indenizacgo. Il. Agravo regimental parcialmente provido
(AgRg no Ag 649.020/MG, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior,
DJ de 27.06.05).

Danos materiais € morais. Responsabilidade civil. Transporte
aéreo. Atraso no vdo. Codecon. Responsabilidade objetiva
do transportador aéreo. Agéncia de turismo. Culpa néo
comprovada. Correcdo monetdria e juros moratérios.
Incidéncia. (...) 4. Esta Corte consolidou entendimento con-
soante o qual, nas indenizagdes por dano moral, o termo a
quo para a incidéncia da correcdo monetéria é a data em
que foi arbitrado o valor. Precedentes (REsp 797.836/MG,
Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 29.05.06).
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No que concerne aos juros, trata-se de ilicito contra-
tual, sendo, portanto, tal encargo devido desde a citacdo.
A propésito:

Rescis@o contratual. Promessa de compra e venda de imével.
Devolucédo de importéncias pagas. Juros de mora. Data da
citagdo. Art. 406 do Cédigo Civil de 2002. Aplicabilidade.
(-..) Tratando-se de responsabilidade contratual, a mora
constitui-se a partir da citacédo, e os juros respectivos devem
ser regulados, até a data da entrada em vigor do novo
Cédigo, pelo art. 1.062 do diploma de 1916, e, depois
dessa data, pelo art. 406 do atual Cédigo Civil (STJ, REsp
594486/MG, Rel. Min. Castro Filho, j. em 19.5.2005, DJ de
13.6.2005, p. 294).

Por fim, quanto aos honorérios advocaticios, tendo
em vista a reforma da r. sentenca e procedéncia total dos
pedidos da autora, devem ser eles suportados integral-
mente pela parte ré, lembrando que, em se tratando de
sentenca condenatéria, deve incidir o art. 20, §§ 3° e 4°
do CPC, néo havendo como ser fixados os honordrios em
quantia certa ou em percentual sobre o valor da causa, e
sim sobre o valor da condenacdo, podendo-se ver pela
simples leitura do comando sentencial que se descurou o
culto Magistrado ao fixar o montante em quantia certa e
de valor t&o irrisério, devendo fer atendido aos principios
estabelecidos nos §§ 3° e 4° do art. 20 do CPC, arbitran-
do a verba honordria em percentual sobre o valor da con-
denacdo, ou do proveito obtido com a r. decisdo.

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso da
ré, apenas para determinar que, em relacéo aos valores a
serem restituidos por ela, incidam juros moratérios de 1%
ao més, a partir da citacdo, retendo o percentual de 10%
do valor a ser devolvido, a titulo de multa, bem como dou
provimento ao recurso da autora, para reformar a r. sen-
tenca, condenando a ré a indenizar a autora, a fitulo de
danos morais, no valor de sete mil e seiscentos reais, com
incidéncia de correcdo monetdria, pelos indices da Tabela
da Corregedoria-Geral de Justica do Estado de Minas
Gerais, desde a publicacdo desta decisdo e juros
moratérios de 1% ao més, desde a citacdo, devendo
pagar honordrios sucumbenciais ao procurador da auto-
ra, e esta ao procurador da ré, no equivalente a 15% do
valor dos proveitos advindos da decisdo, respondendo a ré
por 70% das custas e despesas processuais, inclusive
recursais, ficando os restantes 30% para a autora, sus-
pendendo pelo prazo de cinco anos a execucdo de sucum-
béncia, nos termos do art. 12, in fine, da Lei 1.060/50, se
ndo houver alteracéo da situacdo da autora.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SELMA MARQUES e FERNANDO CALDEIRA
BRANT.

Sémula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO DA RE E TOTAL PROVIMENTO AO RECURSO
DA AUTORA.



